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Resumo
Este artigo discute, a partir de entrevistas realizadas 

junto a uma série de especialistas, quais os princi-

pais fatores que viabilizam/inviabilizam a produção 

de habitação de interesse social nas áreas centrais 

dos grandes centros urbanos. A influência do pro-

cesso de transformação da propriedade imobiliária 

em ativo financeiro global e a análise da produção 

habitacional realizada pelo Estado em metrópo-

les brasileiras são referências para uma reflexão 

ampliada sobre o tema. A cidade de São Paulo é 

objeto principal das discussões, pesquisas e dados 

apresen tados neste trabalho. Ao final do artigo é 

apresentada uma série de apontamentos no intui-

to de contribuir para o amadurecimento do debate 

sobre o desenvolvimento de políticas habitacionais 

para as áreas centrais das metrópoles brasileiras.
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Abstract
This ar t icle discusses, based on interviews 
with several  special is t s ,  the main fac tors 
that enable /hinder the production of social 
housing in downtown areas of large urban 
centers. The transformation process of real 
estate into global f inancial assets and the 
analysis of housing production by the State 
in  B raz i l ian  met ropo l i se s  a re  re fe rences 
for  an ex tended ref lec t ion on the theme. 
The c i t y  of  São Paulo is  the main objec t 
o f  the  d i s cuss ions ,  r e sea rches  and dat a 
presented in this work . At the end of the 
article, some notes are presented in order to 
contribute to the maturation of the debate 
on the development of housing policies for 
downtown areas of Brazilian metropolises.
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Introdução: notas sobre 
a moradia em tempos 
financeirização

Em um cenário de escalada dos processos de 

transformação da propriedade imobiliária em 

ativo financeiro global, o acesso à moradia 

digna é um enorme desafio para a maior parte 

da população que vive nos grandes centros ur-

banos. Para a economista Pettifor (2018), mais 

do que uma relação entre oferta e demanda, a 

propriedade habitacional tornou-se uma ques-

tão de investimento ou de especulação imobi-

liária. Para a socióloga Sassen (2017, p. 122), 

a novidade desse recente processo de financei-

rização não se dá em função das transações 

internacionais com valores vultosos para a 

aquisição de propriedades imobiliárias em ci-

dades que funcionam como centros internacio-

nais, a novidade se dá em função do uso das 

propriedades, ou melhor, seu não uso: mui-

tos dos edifícios comercializados são subuti-

lizados. Em Londres, entre os anos de 2008 e 

2013, grandes investidores gastaram mais de 

100 bilhões de libras na aquisição de imóveis 

(Crerar e Prynn, 2015), muitos dos quais com 

luxuosas propriedades localizadas nas áreas 

mais caras da cidade e que são utilizadas por 

seus proprietários somente algumas semanas 

do ano (Osborne  e Rawlinson, 2017). Em São 

Paulo alguns distritos em áreas consolidadas 

da cidade receberam, na década de 2000, mais 

lançamentos imobiliários do que o número de 

moradores.1 Frutos da especulação imobiliária 

produzem o que Nakano (2015, p. 230) cha-

mou de “cidade oca”: áreas da cidade forma-

das por empreendimentos que expandem  a 

área construída residencial sem promover o 

adensamento demográfico. 

A transformação progressiva de proprie-

dades imobiliárias em ativos que podem ser 

vendidos ou comprados em diversos mercados 

do mundo sem a preocupação com a existência 

do edifício real ganha escala até então inima-

gináveis. Estima-se2 que os ativos imobiliários 

globais totalizem o valor de US$217 trilhões 

entre propriedades comerciais, residenciais, 

áreas florestais e agrícolas. Desses ativos, 75% 

do valor, ou US$162 trilhões, referem-se a pro-

priedades residenciais. Ainda que a maior par-

te das propriedades do mundo seja modesta 

e não tenha sido financeirizada, são cada vez 

mais notáveis os impactos desse processo de 

globalização da propriedade imobiliária na vi-

da das metrópoles. 

Como coloca a arquiteta urbanista Ra-

quel Rolnik (2015), a disseminação de um 

modelo hegemônico baseado na propriedade 

privada individual, na qual a moradia é um 

produto e os governos meros facilitadores da 

gestão habitacional, aumenta as desigualdades 

no território. Os avanços da visão do setor de 

moradias como um mercado, preconizada pelo 

Banco Mundial (1993), sobrepuseram a com-

preensão  da moradia como direito, e o apri-

moramento dos mecanismos de investimento 

do capital financeiro internacional no setor 

imobiliário provocou a sobrevalorização dos 

imóveis no mundo e fragilizou a segurança de 

posse de seus moradores. Entre 1997 e 2004, 

o preço médio para a aquisição de residências 

cresceu 65% nos Estados Unidos, 149% na Es-

panha, 139% no Reino Unido, 187% na Irlanda 

e 112% Austrália (Rolnik, 2015, p. 39). Entre os 

anos de 2009 e 2013, segundo dados do Bank 
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for International Settlements,3 o Brasil liderou 

o ranking mundial de valorização de imóveis 

residenciais com o aumento de 121,6% do seu 

preço médio (Nakagawa, 2014). 

A recente produção 
habitacional de interesse 
social em metrópoles 
brasileiras 

A conquista do direito à moradia pouco avan-

çou nos últimos anos nas jovens metrópoles 

dos países subdesenvolvidos. O direito à cida-

de tornou-se um conceito disperso, inteligível 

apenas em sua ausência, por aqueles que se 

perdem diariamente em viagens intermiten-

tes entre o local do morar e o restante da vi-

da urbana. As metrópoles contemporâneas 

tornaram-se local privilegiado das contradi-

ções urbanas, concentram as maiores rique-

zas produzidas pelo ser humano e também as 

situações de maior pobreza. No Brasil, as dez 

maiores metrópoles concentram 41,6% do Pro-

duto Interno Bruto4 e também as situações de 

moradias mais precárias. Utilizando dados do 

Censo de 2010, pesquisadores concluíram  que 

a subnormalidade5 é um fenômeno metropoli-

tano (Nadalin,  Krause,  Lima Neto, 2016, p. 78): 

74,83% dos 11,4 milhões de habitantes que 

viviam em aglomerados subnormais no Brasil 

estavam em regiões metropolitanas. 

Locais privilegiados quanto à disponibi-

lidade de infraestrutura, empregos, serviços 

e outras características que possibilitam a 

efetivação do direito à moradia adequada, as 

áreas centrais das metrópoles brasileiras são 

inacessíveis, via mercado imobiliário formal, 

à grande parte da população brasileira. A his-

tórica concentração de terras que formaram as 

cidades brasileiras – na cidade de São Paulo, 

por exemplo, 1% da população concentra 45% 

do valor dos imóveis6 – e este processo global 

de transformação da propriedade imobiliária 

em ativo financeiro contribuem para tornar os 

imóveis ainda mais caros e menos acessíveis 

para a população de baixa renda. A produção 

habitacional via Estado e as políticas habita-

cionais poderiam representar uma solução a 

esse problema, porém a iniciativa pública de 

promoção de projetos habitacionais para a po-

pulação de baixa renda ocorre em grande par-

te, mesmo quando há recursos significativos, 

na periferia das metrópoles. Os projetos para 

áreas centrais possuem escala pouco expressi-

va e são majoritariamente sob a forma de pro-

priedade privada individual, o que representa 

restrições quanto à sustentabilidade da políti-

ca habitacional e à garantia de permanência 

das famílias residentes. 

Nos últimos anos, um dos poucos pro-

gramas habitacionais que conseguiu produzir 

unidades em áreas centrais foi o Programa de 

Arrendamento Residencial (PAR) do governo 

federal. Entre os anos de 1999 e 2005, foram 

produzidas, no âmbito do Programa, 177.150 

unidades habitacionais, das quais 1.425 uni-

dades em áreas centrais de regiões metropoli-

tanas (Bonates, 2009, p. 114). Entre as cidades 

que desenvolveram projetos em áreas centrais 

através do PAR (Tabela 1), destacam-se Porto 

Alegre e São Paulo, nas quais, através de par-

cerias com os governos locais, foi possível de-

senvolver empreendimentos de maior porte e 

contratar um maior número de unidades (ibid.).
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No ano de 2009, mesmo com o aporte 

financeiro vultoso no lançamento do Programa 

Minha Casa Minha Vida (PMCMV), não houve 

mudança no caráter periférico da produção 

habitacional pública nas metrópoles brasi-

leiras. Na cidade do Rio de Janeiro, das cerca 

de 33 mil unidades habitacionais contratadas 

para famílias da faixa 17 do Programa MCMV 

até o ano de 2014, 53% estão localizadas na 

zona oeste da cidade, muito distante da região 

central e da zona sul, onde está concentrada a 

maior parte da oferta de empregos formais e 

de serviços (Linke et al., 2016, p. 273). Estudo 

ampliado (Lima Neto, Krause e Furtado, 2015) 

sobre a localização da produção habitacio-

nal para beneficiários da faixa 1 do Programa 

MCMV em regiões metropolitanas revela que, 

mesmo com o aumento significativo no valor 

de referência máximo para a construção das 

unidades habitacionais, realizado na segun-

da fase do programa,8 houve um aumento do 

número de empreendimentos implantados em 

áreas ainda mais distantes da área central do 

núcleo metropolitano (Tabela 2). 

O estudo revela, ainda, que a maior par-

te da produção do Programa na RM de Belém 

foi realizada a distâncias superiores a 20 quilô-

metros do centro (8.129 U.H.) e em distâncias 

entre 15 e 20 quilômetros (6.170 U.H.). Quanto 

à RM de Fortaleza, existe uma produção habi-

tacional intensa na faixa entre 10 e 20 quilô-

metros do centro, revelando uma das menores 

médias de distância dos empreendimentos em 

relação ao centro entre as metrópoles analisa-

das (ibid., p. 24). Em Belo Horizonte, à exceção 

de dois empreendimentos produzidos mais pró-

ximos da área central, todos os demais estão a 

mais de 10 quilômetros do núcleo da metrópo-

le, com alguns implantados a quase 60 quilô-

metros de distância (ibid., p. 29). Em Goiânia, 

ainda que a maior parte das unidades habita-

cionais contratadas (34,72% do total) esteja 

Tabela 1 –  Financiamentos para reabilitação habitacional
no âmbito do PAR (1999-2005)

Fonte: Bonates (2009, p. 114).

Cidade Operações contratadas
Nº de unidades 

contratadas
Média de unidades

por edifício

São Paulo

Rio de Janeiro

Salvador

Porto Alegre

São Luís

Peloras

Belem

Recife

7

6

5

4

1

1

1

1

709

70

41

309

16

140

66

56

101

11

8

77

16

140

66

56

Total 26 1.425 54
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localizada no município-sede da metrópole, 

estes estão distantes da área central (ibid., 

p. 32). Já, na RM de Porto Alegre, mesmo apre-

sentando valores elevados de distância média 

dos empreendimentos habitacionais em rela-

ção à região central, parece haver uma distri-

buição mais equilibrada entre as regiões com 

maior déficit habitacional e a localização dos 

empreendimentos promovidos no âmbito do 

PMCMV (ibid., p. 30).

Estudo recente sobre a localização terri-

torial da produção habitacional na metrópole 

paulistana (Marques e Rodrigues, 2013), rea-

lizado com base nos 557 empreendimentos 

contratados pelo Programa MCMV até junho 

de 2013, revela que os empreendimentos pa-

ra faixa um (34,1% das unidades contratadas) 

distam9 em média 26km do centro da cidade e 

28,2 km da região da Berrini.10 Nos empreen-

dimentos de maior faixa de renda, a distância 

dessas duas centralidades diminui: são 21,3km 

e 23,3km de distância, respectivamente, da Sé e 

da Berrini, para os empreendimentos faixa dois 

(38,5% das unidades contratadas), e 18,7km 

e 19,5km, respectivamente, de distância para 

os empreendimentos da faixa três (27,4% das 

unidades contratadas). O estudo revela, ainda, 

a distância média de empreendimentos realiza-

dos pela Companhia de Desenvolvimento Habi-

tacional e Urbano (CDHU), no âmbito estadual 

e da Companhia Metropolitana de Habitação 

(Cohab) em âmbito municipal. Os empreendi-

mentos da CDHU distam, em média, 23,3km 

e 25,8km da Sé e da Berrini, e os da Cohab, 

18,4km e 22,2km das respectivas localidades 

(ibid., p. 169). Como podemos observar no Ma-

pa 1, os empreendimentos para baixa renda 

possuem um padrão periférico de inserção na 

metrópole paulistana com número extrema-

mente reduzido de projetos em áreas centrais.

Tabela 2 – Distância dos empreendimentos MCMV-FAR
em relação ao centro das regiões metropolitanas

RMs Período Média Desvio-padrão Início Fim
Quantidade de 

empreendimentos

Belém
1

2

21,34

24,30

6,41

12,04

ago/2009

nov/2011

dez/2010

jun/2013

11

14

Fortaleza
1

2

18,70

27,65

12,41

18,55

nov/2009

dez/2011

dez/2010

jun/2013

18

22

Belo Horizonte
1

2

28,35

27,14

11,19

16,53

dez/2010

jun/2013

dez/2010

jun/2013

17

13

Porto Alegre
1

2

25,10

31,27

15,26

14,30

ago/2009

ago/2011

dez/2010

jun/2013

22

18

Goiânia
1

2

20,83

26,62

6,35

11,09

jun/2009

nov/2011

dez/2010

jun/2013

11

15

Fonte: Lima Neto, Krause, Furtado (2015, p. 19).
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Dados atualizados11 sobre a produção de 

habitação social na área central da cidade de 

São Paulo, baseados em inventários realizados 

por Sanches (2015) e por Barbosa (2014), re-

velam que, entre 1990 e janeiro de 2018, fo-

ram concluídas 4.468 unidades habitacionais 

na região, sendo 1.340 unidades produzidas 

por programas municipais, 2.197 unidades por 

programas estaduais e 931 unidades por pro-

gramas federais. Vale ressaltar que alguns dos 

empreendimentos, como o recém-inaugurado 

edifício Dandara, situado na avenida Ipiranga, 

foram viabilizados através da articulação de 

programas e subsídios das três esferas de go-

verno. Temos, assim, que nos últimos 28 anos 

foram produzidas, em média, 160 unidades 

habitacionais por ano na região central, núme-

ro bastante baixo se pensamos o centro como 

local privilegiado para a efetivação do direito 

à moradia em uma região metropolitana com 

déficit habitacional estimado12 em 561.307 do-

micílios (Ipea, 2013) e cuja cidade-sede possui 

1,2 milhão de famílias vivendo em situação 

precária de moradia (Pina, 2018).

Mapa 1 – Localização dos empreendimentos Faixa um do PMCMV na RMSP

Fonte: Marques e Rodrigues (2013, p. 166).
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Fatores que (in)viabilizam 
a produção de habitação 
social no centro da metrópole 
paulistana

A complexidade do tema habitacional e do 

direito à moradia na metrópole envolve uma 

diversidade de fatores, contextos, atores e 

momentos. No intuito de enriquecer essa 

discussão,  vários especialistas de diferentes 

formações e áreas de atuação foram entre-

vistados.13 Os principais elementos dessas en-

trevistas são colocados em discussão, tendo 

como referência a metrópole paulistana e uma 

série de pesquisas, livros, reportagens e dados 

sobre o assunto. O objetivo aqui é ampliar a re-

flexão sobre as principais dificuldades para se 

viabilizarem projetos de habitação de interesse 

social em áreas centrais e apresentar conside-

rações que contribuam para o amadurecimen-

to do tema no desenvolvimento de políticas 

públicas nacionais. 

O custo dos imóveis – terrenos e edifí-

cios  – foi um dos principais fatores, e talvez 

o de maior discussão, nas entrevistas sobre 

a questão da viabilidade de projetos de ha-

bitação social na área central da cidade. Pa-

ra Renata Milanesi, arquiteta da Cohab-SP 

atuante em projetos para as áreas centrais, 

o alto custo  dos imóveis é um dos principais 

fatores a dificultar a viabilização dos projetos: 

"Quando você começa a falar em um projeto e 

parte de uma desapropriação em que o custo  

do imóvel antes das obras supera 100 mil 

reais  por unidade habitacional aí então o pro-

jeto para". Para Débora Sanches o alto custo  

dos imóveis acaba por interferir, inclusive, na 

arquitetura e nas dimensões das unidades 

habitacionais:  "No Par Reforma,14  os valores 

máximos para viabilizar uma U.H. eram muito 

pequenos, assim, tiveram que reduzir muito o 

tamanho do imóvel para se adequar à verba 

existente". Para o professor Joel Felipe, com 

ampla experiência em obras públicas e proje-

tos habitacionais populares, o preço da terra 

é resultado de processos especula tivos e de 

sucessivas extensões para a periferia das cida-

des, configurando-se como um dos principais 

fatores que inviabilizam a promoção de habi-

tação social na área central.

Para Claudio Bernardes, ex-presidente do 

Secovi15 e presidente da Ingai Incorporadora 

S/A, envolvido em projetos de reabilitação de 

edifícios na área central da cidade de São Paulo 

desde o final da década de 1090, a terra é um 

dos principais fatores para se viabilizar a pro-

dução de habitação social na área central, mas 

não tanto pelo custo, que em sua visão é mais 

convidativo que em algumas outras áreas da 

cidade, e sim pela falta de terrenos disponíveis. 

É interessante destacar, aqui, a necessidade de 

estabelecermos certa dissociação entre a ques-

tão do custo da terra e do custo das edificações 

existentes. Isto porque as áreas centrais dos 

grandes centros urbanos apresentam grande 

número de edifícios vazios ou subutilizados, 

porém poucos terrenos vagos disponíveis. Da-

dos do Censo Demográfico (IBGE, 2012) reve-

lam que o centro16 da cidade de São Paulo pos-

suía 431.106 habitantes em 2010 e um total de 

208.643 domicílios particulares permanentes, 

dos quais 9,5% ou 19.744 estavam vagos. No 

final do século XX, houve uma redução de qua-

se 30% da população na região que passou de 

526.170 habitantes, em 1980, para 373.914 

habitantes nos anos 2000 (IBGE apud Prefeitu-

ra de São Paulo, 2009). Porém, na década de 
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2000, o centro voltou a atrair moradores com 

um crescimento populacional de 15,3%.

A questão da vacância é outro elemento 

com mudanças significativas na última década. 

Do ano 2000 para o ano de 2010, mesmo com 

um aumento de 10,7% no total de domicílios 

na cidade, a taxa média de vacância no muni-

cípio baixou de 11,8% para 7,5%. As maiores 

quedas, na década de 2000, ocorreram nos 

distritos da região central, onde a taxa de va-

cância passou em média de 24,7% para 9,5% 

(IBGE, 2003 e 2012). Nos distritos da Sé, Repú-

blica e Santa Cecília, as taxas caíram de manei-

ra ainda mais significativa, passando respecti-

vamente de 39,8% para 11,7%, de 33,7% para 

11,6% e de 24,2% para 7,5% (ibid.). Os valores 

ainda são significativamente superiores à faixa 

entre 5% e 7% considerada aceitável para a di-

nâmica imobiliária, segundo estudos realizados 

por especialistas (Bomfim, 2004). São diversos 

os elementos e as justificativas para a queda 

significativa do número de imóveis vazios na 

cidade de São Paulo como um todo e de sua 

área central em específico. Nadalin (2010) de-

senvolve tese na qual procura integrar dife-

rentes áreas de estudo para a compreensão da 

questão da vacância no âmbito dos mercados 

imobiliários. Dentre os principais elementos, 

Nadalin destaca: a questão da localidade, tanto 

devido aos custos de deslocamento quanto à 

disponibilidade de serviços e de infraestrutura; 

as características físicas das unidades habita-

cionais; a questão da oferta e da demanda do 

mercado imobiliário; e as mudanças nas ativi-

dades macroeconômicas. 

Para o arquiteto Renato Cymbalista, a 

maior queda nas taxas de vacância na área 

central da cidade de São Paulo se deve ao fa-

to de esta ser uma região na qual havia mais 

imóveis desocupados e pela qual o mercado 

imobiliário voltou a se interessar (Felitti e Cor-

rea, 2015). Para o economista Paulo Sandroni 

(ibid.), a melhora do nível de emprego, a va-

lorização salarial e as políticas sociais são um 

dos principais responsáveis pela redução da 

taxa de vacância. De fato, o fator econômico 

provocou uma nova dinâmica no mercado ha-

bitacional brasileiro com possíveis reflexos nas 

taxas de vacância habitacional. Shimbo (2013) 

destaca que o aquecimento imobiliário ocorri-

do no Brasil após o ano de 2006 abrangeu uma 

nova faixa de consumidores e áreas no territó-

rio até então pouco valorizada pelo mercado. 

O aquecimento deu-se em grande parte pelo 

vultoso aumento de recursos de fundos públi-

cos e semipúblicos para os financiamentos ha-

bitacionais em nível federal e pelo lançamento 

do PMCMV, com a produção massiva de unida-

des habitacionais. O valor total contratado pelo 

Sistema Financeiro Habitacional (SFH)17 saltou 

de aproximadamente cinco bilhões de reais no 

início de 2003 para mais de quarenta bilhões 

no ano de 2008 (ibid.).

Para a professora Regina Meyer, o fenô-

meno é explicado em parte pela mudança do 

poder público para a área central da cidade, 

a partir do ano de 2000, trazendo quantidade 

expressiva de funcionários de órgãos adminis-

trativos para a região (Felitti e Correa, 2015). 

Para Vanessa Nadalin, a queda da vacância no 

centro pode ser também explicada pela ques-

tão da piora do trânsito na cidade e pela faci-

lidade de mobilidade da região central (ibid.).  

Uma análise mais ampla sobre o fato leva-nos 

a notar que a redução da vacância habitacio-

nal atingiu o município como um todo e não 

só a região central. Dados do Censo Demográ-

fico (IBGE, 2003) revelam que, no ano de 2000, 
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havia  420.327 imóveis vazios no município, 

sendo 8,23% destes, ou 34.592, na área cen-

tral. Já, no ano de 2010 (IBGE, 2012), o número 

de imóveis vazios na cidade caiu para 293.621, 

sendo 6,72% destes, ou 19.744 unidades, no 

centro. Se analisarmos dados do Brasil como 

um todo, constatamos que, entre os anos de 

2000 e 2010, também houve queda no percen-

tual de domicílios particulares vagos. Ainda que 

esse número tenha aumentado, de 6.029.756 

no ano 2000 para 6.097.778 em 2010, o per-

centual dos domicílios particulares nessa ca-

tegoria para o País caiu de 11,11%, em 2000, 

para 9,04% em 2010 (IBGE, 2003 e 2012).

Outro elemento relevante, nesta análise, 

é a recentemente proliferação de imóveis de 

dimensões super-reduzidas18 na área central da 

cidade com apartamentos de até 10m². Para o 

professor João Lima Júnior, quanto menor for 

o apartamento, mais ele atrairá investidores, 

mesmo que o valor do m² seja superior em re-

lação ao de outras unidades (Felitti e Correa, 

2015). O imóvel, nesse caso, é mais um inves-

timento do proprietário do que uma aquisição 

para fins de moradia própria.

Quanto à disponibilidade de terrenos, da-

dos do ano de 2015, fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano do mu-

nicípio,19 revelam que 3,26% da área de terre-

nos dos imóveis cadastrados no centro de São 

Paulo estavam vagos. O número é relativamen-

te baixo se comparado aos 13,17% de área 

total de terrenos vagos do município como um 

todo, mas é bastante significativo em termos 

quantitativos: são 1.643 imóveis com um total 

de 581.174 metros quadrados de terreno vago. 

Para Claudio Bernardes, o subsídio do Progra-

ma Minha Casa Minha Vida20 do governo fe-

deral somado ao subsídio do Programa Casa 

Paulista21 do governo do estado de São Paulo 

são suficientes para construir as unidades ha-

bitacionais, o problema é o custo da terra. De 

fato, se consideramos o preço médio do metro 

quadrado dos imóveis nos diversos bairros da 

cidade, verificaremos que a região central está 

longe de ser a mais cara, porém, tão pouco de 

ser a mais barata. Dados de outubro de 201622  

revelam que o preço médio do metro quadrado 

de um apartamento em bairros do quadrante 

sudoeste,23 como Vila Nova Conceição e Jardim 

Europa, é de 12 mil reais, enquanto nos bairros 

centrais, da Sé e República, é de 6,3 mil reais e, 

em bairros periféricos, como Cidade Tiradentes, 

na extrema zona leste, e Capão Redondo, na 

zona sul, são respectivamente de 2,5 mil e 3,9 

mil reais. Esses valores revelam um mapa de 

preço de imóveis na cidade bastante desigual 

(Figura 1). 

Para Joel Felipe, é barato para a socie-

dade produzir novas unidades ou reabilitar 

edifícios nas áreas centrais das cidades. Para o 

arquiteto urbanista, há um grande custo social, 

ambiental e financeiro, na forma de impostos 

e taxas, que é pago por toda sociedade e que 

deve ser considerado, quando se produz distan-

te da área central. São os custos dos desloca-

mentos pendulares, da manutenção da malha 

viária e de subsídios ao transporte público, do 

congestionamento, da poluição, do aumento 

das áreas impermeabilizadas, do espraiamento 

das cidades, das despesas com saúde, etc., que 

são muitas vezes desconsiderados quando da 

formulação da política habitacional.

Na prática, porém, parece faltar recursos  

ou vontade política para viabilizar projetos 

habitacionais  na área central em larga escala. 

No ano de 2009, a Prefeitura Municipal con-

tratou a Fundação para a Pesquisa Ambiental  
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(Fupam)  para a realização de um amplo diag-

nóstico sobre os imóveis da área central. A 

Fupam,  conjuntamente com a prefeitura mu-

nicipal, desenvolveu uma série de estudos 

preliminares para a reabilitação de 52 imóveis. 

Com os estudos em mãos, a prefeitura lançou, 

em fevereiro de 2010, o programa Renova Cen-

tro com a previsão de investimentos da ordem 

de 400 milhões de reais, e a meta de viabilizar 

2.500 unidades habitacionais. O Renova Centro, 

nas palavras do secretário de habitação muni-

cipal à época, seria "[...] o maior programa de 

reforma  de prédios para fins habitacionais,  sem 

precedentes na história do país, pela escala e 

compromissos assumidos" (Leite e Gonçalves, 

2010). Renata Milanesi relata que os 52 imó-

veis do estudo foram decretados como de in-

teresse social sem que, no entanto, houvesse 

recurso para compra. Passados quase oito anos 

do programa, apenas um empreendimento foi 

viabilizado. Para Alejandra Devecchi, que foi 

coordenadora do talvez maior e mais polêmi-

co projeto para a área central  – o Projeto No-

va Luz–, a requalificação na área central não 

acontece porque não é possível mobilizar todos 

os recursos necessários.

Figura 1 – Mapa de valor de R$/m² da cidade de São Paulo

Fonte: Fipezap (2017).
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Habitação social em área 
central para além dos custos 
iniciais

Os altos custos relativos à aquisição de terre-

nos ou de edifícios para reforma em áreas cen-

trais é questão-chave para as políticas habita-

cionais, mas não é a única. As discussões sobre 

o tema envolvem ainda uma complexa trama 

de fatores, dentre os quais destacaremos: a 

questão das formas de posse e propriedade; o 

desenvolvimento de políticas públicas direcio-

nadas e da necessidade de vontade política; 

a questão dos processos de desapropriação e 

das longas cadeias dominiais; as dificuldades e 

a falta de conhecimento para a reabilitação de 

edifícios; e o trabalho social e a gestão condo-

minial dos edifícios.

Forma de propriedade e posse

Para Helena M. B. Silva, referência em pesqui-

sas sobre áreas centrais, a questão da forma 

de propriedade é um dos elementos principais 

que se deveria avaliar em programas habita-

cionais em áreas centrais. Helena questiona 

se a propriedade é de fato fundamental para 

as políticas habitacionais e, de maneira crítica, 

cita o fato de o programa Minha Casa Minha 

Vida não ter colocado em pauta a questão da 

propriedade e de ser mais uma política de alto 

subsídio para a produção habitacional na pe-

riferia. Especialistas ressaltam que a produção 

massiva de moradia social com finalidade de 

compra e na forma de propriedade individual 

acaba por dinamizar o mercado imobiliário, di-

ficultando o acesso aos imóveis pela população 

de baixa renda e beneficiando os investidores 

e os grandes proprietários (Kohara, Comaru e 

Ferro, 2015). 

Para a arquiteta Renata Milanesi, na pro-

moção de habitação social em áreas centrais, 

deve ser pensada outra relação entre direito 

de posse e propriedade. Milanesi afirma que 

as relações de uso e posse deveriam ter maior 

importância do que a propriedade: "Um apar-

tamento no centro vale 250/350 mil reais. Se 

o morador de baixa renda, entre 0 e 3 salários, 

tiver a propriedade, ele provavelmente irá ven-

der". Helena M. B. Silva sugere um programa 

massivo de locação social, maneira pela qual 

teríamos uma grande evolução das políticas 

habitacionais para as áreas centrais. São Paulo 

possui, desde 2002, um programa de locação 

social com 903 U.H. na área central do municí-

pio. O programa, que precisa ser ampliado, ain-

da que considerado por especialistas como um 

grande avanço da política de habitação social, 

possui uma série de gargalos estruturais que 

necessitam ser melhorados (Gatti, 2015).

Em publicação de avaliação do PMCMV, 

pesquisadores enfatizam que uma política ha-

bitacional de abrangência nacional não pode 

ter como únicas formas de atuação a cons-

trução e a transferência de novas unidades 

habitacionais. Para eles, a questão da forma 

de propriedade deve ser parte do amadure-

cimento do debate que desloca a questão do 

déficit habitacional para a questão das neces-

sidades habitacionais: 

O direito à moradia não pode ser reduzi-
do ao direito à propriedade individual – 
isto é, à casa própria. Essa questão se 
apresenta como um grande entrave por 
não permitir que o sistema funcione pa-
ra atender as necessidades de moradia. 
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Vários  fatores concorrem para isto, em-
bora modalidades como a propriedade 
coletiva e a locação/arrendamento as-
sinalem potencial para facilitar tal rear-
ranjo. Não surpreende, portanto, que a 
“solução” físico-espacial dos empreendi-
mentos do PMCMV tenha nascido conde-
nada ao fracasso arquitetônico-urbanís-
tico, a despeito das inúmeras críticas que 
já tenham sido realizadas a esse tipo de 
solução. (Santo Amore, Shimbo e Rufino, 
2015, p. 420)

Desapropriação e cadeias dominiais

Outro fator considerado determinante na pro-

moção da habitação social na área central é a 

complexidade das cadeias dominiais.24 Para a 

arquiteta Alejandra Devecchi, que esteve dire-

tamente envolvida em diferentes programas de 

reabilitação da área central da cidade de São 

Paulo, a complexidade das cadeias dominiais é 

um dos principais fatores que inviabiliza a pro-

dução de habitação social. Devecchi coloca que 

60% dos imóveis possuem matrícula única no 

centro, o que simplifica o processo, porém os 

imóveis possuem muitos donos e muitos her-

deiros "[...] são 20, 30 pessoas donas de um 

mesmo imóvel", comenta. 

Além disso, na visão da arquiteta Renata 

Milanesi, há um aspecto favorável à produção 

de habitação social pelo município nessas si-

tuações, pois a prefeitura, em um processo de 

desapropriação, possui certas facilidades que o 

proprietário particular não possui. Para ela, ca-

sos de inventário ou dívida de IPTU podem ser 

mais facilmente solucionados: "A desapropria-

ção 'limpa' a matrícula do imóvel. A prefeitu-

ra consegue regularizar o imóvel porque pode 

criar um novo registro. O proprietário deixa de 

ter um custo alto e trabalhoso caso fosse regu-

larizar o imóvel como particular". 

Para Débora Sanches, para além das ca-

deias dominiais, um dos principais fatores na 

viabilidade dos projetos habitacionais na área 

central é a resolução de toda a documentação 

jurídica necessária. Para o professor Joel Felipe, 

as questões relativas aos processos de aquisi-

ção e desapropriação de edificações e terrenos 

na área central podem ser mais trabalhosas e 

exigir maior negociação, mas são solucioná-

veis com uma boa gestão e uma legislação 

adequada. Em sua visão, as leis de dação em 

pagamento, por exemplo, se utilizadas com 

competência, poderiam agilizar os processos 

de negociação de proprietários com dívidas 

municipais. O instrumento citado poderia muito 

bem ser aplicado no centro de São Paulo onde, 

como lembra Débora Sanches, existem casos de 

dívidas de IPTU maiores do que o valor venal 

do imóvel. Para Joel Felipe, com tantas possibi-

lidades fundiárias e com o tamanho estoque de 

imóveis disponíveis na cidade, as dificuldades 

relacionadas à questão de documentação são 

uma questão jurídica de importância menor pa-

ra a política habitacional. 

Para o advogado da União dos Movi-

mentos de Moradia (UMM), Benedito Barbosa, 

são os processos de desapropriação que tra-

vam a política habitacional no centro. Para ele, 

as desapropriações são muito caras porque os 

governos e o judiciário não consideram para 

fins de desapropriação uma série de variá-

veis, como o fato de o imóvel estar ocupado, 

de descumprir a função social da proprieda-

de, de ter um uso habitacional social. O juiz, 

conforme relatado por Barbosa, aplica invaria-

velmente o preço do mercado. Como exemplo 

de controverso processo de desapropriação, 
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o autor cita o emblemático  caso da Ocupação 

Mauá. No início do processo de negociação 

pelo movimento junto ao proprietário, no final 

da década de 2000, o imóvel custava 2 mi-

lhões de reais. Em 2013, a prefeitura decretou 

o imóvel como de interesse social e o avaliou 

em 13 milhões de reais. Em 2014 a prefeitura 

depositou R$11 milhões em juízo para a aquisi-

ção do imóvel. Os proprietários entraram com 

recursos, exigiram nova perícia, e o valor su-

biu para 23 milhões de reais. Em novembro de 

2017, o imóvel de aproximadamente 5.600m², 

onde funcionou um hotel desativado na dé-

cada de 1970 (Souza, 2017), teve a proposta 

de cerca de 20 milhões de reais aceita pelos 

proprietários (Adorno, 2017). Por fim o imóvel, 

que ficou desocupado por mais de 20 anos, 

com uma grande dívida de IPTU e em péssi-

mas condições de manutenção, será adquirido 

pela prefeitura por esse altíssimo valor. A rea-

bilitação do imóvel deve atender cerca de 160 

famílias com um custo de desapropriação de 

cerca de 125 mil reais por unidade habitacio-

nal, valor superior aos 100 mil reais relatados 

por Renata Milanesi como limite, em termos da 

dificuldade para viabilizar os projetos habita-

cionais na área central.

Em estudo específico sobre habitação 

social em área centrais, Helena M. B. Silva, ex-

-coordenadora do programa Morar no Centro,25  

afirma que a "justa indenização", determinada 

pela Constituição de 1988 (parágrafo terceiro 

do art. 182), se configura na prática com va-

lores ainda superiores ao valor de mercado 

(Silva, 2007, p. 14). Para ela,  é clara a desvan-

tagem do setor público diante do setor priva-

do na oportunidade de aquisição de imóveis. 

Cita, como exemplo, a utilização da permuta, 

na qual o valor do terreno é trocado por unida-

des do futuro empreendimento, que é prática 

amplamente  utilizada pelas incorporadoras, 

mas vedada aos agentes do poder público. No 

estudo, faz menção ao projeto do edifício Ana 

Cintra, na região central, onde o processo judi-

cial fez triplicar o preço do imóvel. Ainda assim, 

Silva pondera que "[...] a desapropriação seria 

o mecanismo adequado para resolver questões 

de espólios, proprietários ausentes, dívidas, 

etc.” (ibid.). 

Embora se tenha utilizado a desapro-
priação em vários programas, existe uma 
grande diferença entre as que se con-
cluem por acordo e as que resultam de 
condenação judicial. Quanto ao custo do 
imóvel, ter a desapropriação concluída ou 
não faz toda a diferença, pois nos proces-
sos judiciais não existe nenhum controle 
sobre os valores a pagar. (Ibid., p. 41)

Infelizmente os altos custos e os muitas 

vezes escusos processos de desapropriação 

são, de longa data, grandes limitantes para a 

implementação de diversas políticas públicas. 

Alguns processos de desapropriação de terras 

das décadas de 1980 e 1990 no estado de São 

Paulo revelavam casos de indenizações equi-

valentes "[...] ao orçamento geral de um ou 

mais mandatos políticos de uma instância de 

governo" (Maricato et al., 2001). Para o advo-

gado da UMM, o judiciário e os cartórios de-

veriam ter outro posicionamento para facilitar 

os processos de desapropriação.26 A abertura 

de uma nova matrícula e a possibilidade de se 

depositar em juízo o valor do imóvel até que 

houvesse a resolução de todos os problemas de 

matrícula, herdeiros, etc., seriam uma saída na 

visão de Barbosa. 
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Reabilitação de edifícios

Enquanto no Brasil a reabilitação de edifí-

cios passou a ser pauta mais frequente nas 

discussões  do setor da construção, a partir 

dos anos 2000, na Europa a atividade possui 

expressiva envergadura há bastante tempo. 

Segundo dados de 2006, a reabilitação de edi-

fícios residenciais consome aproximadamente 

47% dos recursos do mercado de construção 

residencial e 36% de todo o setor da constru-

ção civil (Euroconstruct, 2006 apud Croitor e 

Melhado, 2009). Em países como Holanda e 

Inglaterra, a reabilitação de edifícios para habi-

tação chega a aproximadamente 70% da pro-

dução imobiliária (Devecchi, 2010, p. 226). 

As restritas experiências em programas 

de reabilitação de edifícios no Brasil eviden-

ciam uma série de elementos determinantes na 

viabilização de projetos de habitação social em 

áreas centrais. Em 2001, a gestão municipal da 

cidade de São Paulo criou o Programa de Rea-

bilitação da Área Central (Procentro)27 com o 

intuito de promover o desenvolvimento social 

e econômico da região central e de realizar a 

reabilitação urbanística e ambiental da área. 

À época do programa, o custo dos imóveis era 

mais atrativo do que os custos atuais, porém 

o problema, como coloca Alejandra Devecchi 

em entrevista, era o "[...] desconhecimento 

dos entraves e dificuldades técnicas, jurídicas e 

burocráticas para viabilizar as reformas". Para 

ela, as dificuldades técnicas relativas a obras e 

projetos de arquitetura e construção estão en-

tre os principais fatores para a viabilização de 

projetos habitacionais nas áreas centrais.

No início do desenvolvimento do progra-

ma Procentro, havia uma grande dificuldade 

de se analisar a viabilidade das reformas e de 

se calcular os gastos necessários para a reabi-

litação dos edifícios. A prefeitura, então, esta-

beleceu um termo de cooperação técnica com 

especialistas franceses que apresentaram um 

método pelo qual era possível estabelecer ra-

pidamente os gastos necessários para a refor-

ma e as estratégias para realizá-la. "Em geral 

tínhamos cinco plantas que se repetiam em seu 

layout e em sua estrutura", coloca Devecchi.  À 

época, a prefeitura criou o Gtai, Grupo Técni-

co de Avaliação de Imóveis, coordenador por 

Débora Sanches, que, após uma análise que 

envolveu 400 imóveis, selecionou 54 edifícios 

como adequados para reabilitação (Devecchi, 

2010, p. 230). 

Para a arquiteta, era necessário ter maior 

conhecimento sobre a questão da reforma. 

Muitos edifícios eram inviáveis para a refor-

ma para fins habitacionais, e uma das causas 

principais era o aumento da sobrecarga devido 

à necessidade de instalação de caixas d'água 

maiores. No caso do centro de São Paulo, a 

maioria dos edifícios disponíveis é comercial,28  

o que gera, como afirma Renata Milanesi, uma 

série de outras dificuldades relativas às neces-

sidades de iluminação natural, ventilação e exi-

gências do corpo de bombeiros. Para o profes-

sor Joel Felipe, o que mais afeta os projetos, no 

caso das reformas, são as exigências do corpo 

de bombeiros principalmente quanto à necessi-

dade de criação de novas circulações verticais, 

que no passado não eram exigidas.

Além das questões relativas à avaliação 

dos edifícios e aos aspectos projetuais, a reali-

zação das obras de reabilitação colocam como 

outro elemento determinante no processo. Para 

Alejandra Devecchi, há carência de materiais e 

tecnologias específicas para realizar as refor-

mas. A arquiteta coloca que materiais plug and 



Fatores determinantes da produção habitacional de interesse social...

Cad. Metrop., São Paulo, v. 21, n. 44, pp. 119-144, jan/abr 2019 133

play29  e métodos mais precisos e menos inva-

sivos, bastante comuns no mercado da constru-

ção civil europeu, são restritos no Brasil. Além 

disso, como coloca Milanesi, existe certa restri-

ção por parte das construtoras que preferem o 

ganho de escala da construção de grandes con-

juntos na periferia: "a reforma de um edifício 

dá mais trabalho e viabiliza poucas unidades".

Para os profissionais envolvidos na reabi-

litação dos edifícios, existe mais um elemento 

crítico que deve ser repensado nesse processo, 

a legislação relativa à construção. Em entre-

vista, o engenheiro Claudio Bernardes apon-

tou que falta uma legislação específica para 

situa ções de retrofit, e a arquiteta Alejandra 

Devecchi disse que deveríamos pensar um no-

vo código de obras para viabilizar as reformas. 

A preocupação dos dois profissionais parece 

consonante aos argumentos apresentados em 

recente debate no seminário Revitalização 

do Centro30 promovido pelo jornal Folha de 

S.Paulo. No evento, Nabil Bonduki, especialista 

em habitação social e ex-secretário de cultura 

do município, afirmou que a maioria dos edifí-

cios do centro foi construída em uma época em 

que uma série de preocupações com seguran-

ça e acessibilidade não existia (Batista e Leite, 

2017). No mesmo evento, a secretária munici-

pal de desenvolvimento urbano ressaltou que 

pela primeira vez o novo código de obras do 

município possui elementos específicos para 

casos de reabilitação de edifícios. De fato, o 

atual Código de Obras, lei n. 16.642, de 9 de 

maio de 2017 (São Paulo, 2017), estabelece 

que, em edifícios construídos antes do ano de 

1992 e em que a requalificação resolva as al-

terações de caráter estrutural do edifício, serão 

aceitas soluções alternativas às demais exigên-

cias vigentes, desde que não se comprometam 

os aspectos de salubridade, acessibilidade e se-

gurança no uso da edificação.

Vontade política e políticas      
públicas direcionadas

Para Helena M. B. Silva, as experiências exito-

sas de habitação social em áreas centrais de-

monstram que é possível viabilizar os projetos 

tecnologicamente e monetariamente, mas que 

se deve haver grande vontade política para 

fazê-los. Débora Sanches afirma que, no perío-

do de 2001 a 2004, houve um grande empe-

nho para viabilizar os projetos de habitação no 

centro, com mobilização nos diversos níveis da 

política pública. A arquiteta lembra que havia, 

entre outras coisas: trabalho das três esferas de 

governo; engajamento dos movimentos sociais 

apoiados por assessorias técnicas; posiciona-

mento proativo dos técnicos da prefeitura e da 

Cohab com casos em que os eles chegavam a ir 

à casa dos proprietários dos imóveis para rea-

lizar a negociação; e o envolvimento do setor 

jurídico, pelo qual conseguiram, por exemplo, 

criar uma jurisprudência que separou o pavi-

mento térreo do restante do edifício, deixando 

sob posse da prefeitura o pavimento térreo do 

edifício Hotel São Paulo, viabilizando o restante 

do edifício para o projeto habitacional. 

Outro fator importante relacionado pelos 

entrevistados foi a necessidade da existência 

de políticas públicas específicas. O PAR Refor-

ma, por exemplo, foi mencionado por Alejandra 

Devecchi e Helena M. B. Silva como uma expe-

riência positiva no processo de reabilitação de 

imóveis para fins habitacionais na área central. 

Já, para a arquiteta Débora Sanches, ainda que 

grande parte dos projetos tenha sido realizada 
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no âmbito do programa, este era inadequado 

para reformas e reabilitações: "Ele foi construí-

do tendo como base o PAR e não dentro de 

uma lógica específica para reformas". 

Helena M. B. Silva destacou que a expe-

riência do PAR Reforma provocou mudanças 

até mesmo na lógica da produção habitacio-

nal com construtoras tradicionalmente vol-

tadas para projetos de edifícios novos e, em 

maior escala, realizando obras de reforma. 

Renata Milanesi também exaltou o progra-

ma, colocando que, nesse processo, projetos 

interessantes haviam sido iniciados dentro da 

Cohab e da prefeitura e que muitos não evo-

luíram pelo fato de a gestão do projeto ficar 

nas mãos da Caixa Econômica Federal. A ine-

xistência ou mesmo descontinuidade de políti-

cas públicas também é um fator determinante. 

Para Milanesi, programas como o Morar no 

Centro, por exemplo, foram abandonados, e 

hoje não há mais uma política habitacional no 

município, somente uma meta de se construir 

55 mil unidades.31 Para Joel Felipe, faltam 

vontade e coragem por parte dos dirigentes 

públicos do executivo, legislativo e judiciário 

de contrariar os interesses do mercado imobi-

liário. Para Felipe, os dirigentes beneficiam-se 

do mercado imobiliário e, por esse motivo, 

não os contrariam. Os raríssimos casos de 

efetiva aplicação dos instrumentos de contro-

le dos processos de especulação urbana nos 

municípios brasileiros, como o caso do IPTU 

Progressivo, por exemplo, evidenciam os ar-

gumentos do professor. O posicionamento por 

parte do judiciário nos processos de desapro-

priação também vai ao encontro de sua visão 

sobre o assunto. 

Trabalho social e gestão condominial

Não exclusivamente a projetos para áreas 

centrais, o trabalho social aparece como um 

dos fatores determinantes da viabilidade dos 

empreendimentos. Para Renata Milanesi, a 

demanda deve ser muito bem trabalhada, e 

o trabalho social constante. Para a arquiteta, 

a interrupção do trabalho social e o não en-

volvimento de movimentos sociais provocam 

muitos problemas e dificuldades no funcio-

namento dos conjuntos habitacionais. Para 

Helena M. B. Silva, os custos de condomínio e 

de conservação dos edifícios são muito altos 

para a população moradora dos edifícios e se 

tornam um dos fatores-chave a dificultar a via-

bilização dos projetos habitacionais em áreas 

centrais. Milanesi relata problemas graves de 

funcionamento de alguns conjuntos habitacio-

nais do programa de locação social, quando o 

trabalho social não consegue ser muito efetivo 

e/ou a ocupação não foi previamente trabalha-

da, como o caso de restrição de funcionamen-

to do elevador por cobrança de pedágio para 

sua utilização.

Em ampla pesquisa sobre a questão da 

gestão condominial em edifícios de habitação 

social na cidade, Débora Sanches identificou 

que, entre as quatro formas de gestão exis-

tentes,32 a autogestão foi a que teve menor 

número de conflitos, menor valor de condo-

mínio, menor inadimplência e menor número 

de problemas (Sanches, 2008, p. 201). Em sua 

dissertação, Sanches ressalta ser fundamental 

a realização do trabalho social da mobilização 

até a fase de pós-ocupação, para que a gestão 

condominial tenha sucesso.
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Considerações finais

Mesmo que a maior parte das propriedades do 

mundo seja modesta e não tenha sido financei-

rizada, sua progressiva transformação em ati-

vos financeiros internacionais influenciará cada 

vez mais as possibilidades de acesso à moradia 

adequada nos grandes centros urbanos. Repen-

sar a provisão habitacional de interesse social 

nas áreas centrais dos grandes centros urbanos 

nos parece uma importante tentativa de efeti-

vação do direito à moradia adequada  em um 

mundo em que 16 das 20 maiores metrópoles 

estão localizadas em países subdesenvolvidos 

(ONU, 2015). Para se efetivar a promoção de 

habitação de interesse social em áreas centrais, 

faz-se necessário que se consiga assegurar à 

propriedade urbana sua função social. Os pro-

cessos de desapropriação para fins habitacio-

nais, a cobrança de IPTU progressivo pelo não 

uso da propriedade e a formação de um banco 

de terras públicas são estratégias importantes 

para que possa fazer frente ao massivo capital 

imobiliário que sobrevaloriza os imóveis bem-

-localizados, tornando as áreas mais dotadas 

de infraestrutura inacessível para a maior parte 

dos cidadãos.

É urgente pensar políticas habitacionais 

que superem a ideologia da casa própria e os 

ditames do Banco Mundial, para que os gover-

nos se tornem meros facilitadores do proces-

so de aquisição, financiamento e subsídios ao 

consumo do produto moradia (Rolnik, 2015, 

p. 79). Se o objetivo é garantir o direito à mo-

radia e à cidade, devemos promover outras 

formas de propriedade que não a privada e in-

dividual. Como coloca Maricato (2000, p. 15) 

se a própria classe média tem dificuldades de 

acesso ao mercado residencial privado, a po-

pulação de baixa renda dificilmente conseguirá 

reter o imóvel.

Considera-se necessário pensar a mo-

radia como um serviço social,33 com distintas 

formas de acesso, de propriedade, de finan-

ciamento, de subsídio, etc. Isto envolve o de-

senvolvimento de políticas públicas que con-

templem a inserção da moradia no território, 

com acesso à oferta de empregos e serviços, 

levando-se em conta, ainda, os custos condo-

miniais, as relações sociais, etc. E, para o de-

senvolvimento de uma política pública nesses 

moldes, faz-se necessário pensar formas de 

gestão menos centralizada, com estruturas de 

maior capilaridade, que possam estar inseridas 

nas lógicas locais, assim com acontece em paí-

ses como França e Inglaterra, por exemplo. A 

construção de um amplo parque habitacional 

de interesse social nas áreas centrais, que seja 

destinado aos usuários através de procedimen-

tos, tais como a locação social, o usufruto vita-

lício e formas associativas de propriedade, deve 

ser uma das diversas iniciativas de uma política 

pública estrutural.  

Para a reabilitação de áreas centrais com 

habitação para população de baixa renda, é 

necessário viabilizar políticas públicas e pre-

parar legislações específicas que facilitem e 

incentivem a reforma das edificações para fins 

sociais. O Estado pode ter um importante papel 

como promotor desse processo, o que ajudaria 

a alavancar o desenvolvimento de uma área 

importante da indústria da construção civil no 

Brasil. Esse desenvolvimento possibilitaria re-

duzir os custos e os tempos de reforma, o que 

contribuiria para viabilizar um maior número 

de projetos de habitação de interesse social 

nos centros históricos. 
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Quanto aos processos de desapropriação, 

considera-se que o Estado, pela possibilidade 

de criação de nova matrícula para o imóvel e 

de resolução das longas cadeias dominiais, 

poderia ser um agente facilitador. Há que se 

conseguir superar o descumprimento da função 

social da propriedade e os processos de super-

valorização dos imóveis, que hoje dificultam 

sobremaneira os processos de desapropriação. 

O acesso à habitação formal para população de 

baixa renda nas áreas centrais das metrópoles 

brasileiras é muito promissor, quando se leva 

em conta a perspectiva de efetivação do direito 

à moradia e do direito à cidade – considera-se 

fundamental avançar para superação das difi-

culdades identificadas. Quando se analisam os 

casos em que foi possível a produção, não se 

encontra um único conjunto de fatores que tor-

nou viável a sua concretização. As especificida-

des de cada projeto, situação, local, momento e 

do papel de cada um dos atores envolvidos no 

processo dificultam a definição de uma única 

forma para a viabilização de projetos de ha-

bitação social em área central. As entrevistas, 

dados e reflexões aqui apresentados buscam, 

porém, arrolar e analisar os fatores que estão 

envolvidos nesse processo.

 A região central da cidade de São Paulo 

concentrava, em 2015, 17,8% dos empregos 

formais do município34 e apenas 3,8% de seus 

habitantes (IBGE, 2011). Eram 911.360 em-

pregos formais para uma região em que habi-

tavam 431.106 pessoas. Ainda que na década 

de 2000 a vacância na área central tenha se 

reduzido de 24,7% para 9,5%, ainda existiam, 

no ano de 2010, 19.744 domicílios particulares 

permanentes vagos (ibid.). O preço do metro 

quadro do imóvel, na área central da cidade de 

São Paulo, subiu 189% na década de 2000, e, 

em 2015, o ônus excessivo com aluguel atingiu, 

pela primeira vez, valores superiores a 50% do 

componente do déficit habitacional (Fundação 

João Pinheiro, 2018). Se não for possível inten-

sificar as políticas públicas de cumprimento da 

função social da propriedade, do direito à mo-

radia e do direito à cidade, as metrópoles pode-

rão se tornar “cidades ocas”, inacessíveis para 

a moradia da maioria de seus habitantes.

[I]  https://orcid.org/0000-0001-6899-6914
Universidade Federal do ABC, Programa de Planejamento e Gestão do Território. Santo André, SP/
Brasil.
ulisses.terra@ufabc.edu.br 

[II]  https://orcid.org/0000-0002-3807-4684
Universidade Federal do ABC, Programa de Planejamento e Gestão do Território. Santo André, SP/
Brasil.
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Departamento de Arquitetura. Natal, RN/Brasil.
ricardo.moretti@ufabc.edu.br  



Fatores determinantes da produção habitacional de interesse social...

Cad. Metrop., São Paulo, v. 21, n. 44, pp. 119-144, jan/abr 2019 137

Notas  

(1)  O distrito da Barra Funda recebeu 3.198 novos apartamentos e um incremento populacional de 
2.680 habitantes. No distrito de Vila Mariana, foram 9.820 novos apartamentos e um incremento 
populacional de 6.801 habitantes. 

(2)  Dados de 2015 de levantamento realizado pela Savills, uma das maiores empresas do setor imobiliário 
do mundo. Disponível em: http://www.savills.co.uk/insight-and-opinion/savills-news/198559-0/
world-real-estate-accounts-for-60--of-all-mainstream-assets. Acesso em: 2 abr 2018.

(3)  Em 2009, o G20, em uma das ações pós-crise de 2008, solicitou que o Bank for International 
Settlements produzisse e publicasse, a partir de dados oficiais de mais de 50 países, os preços 
dos imóveis residenciais no mundo. Após a crise do subprime, os preços dos imóveis passaram 
a ser considerados indicadores-chave dos riscos de estabilidade financeira global (Scatigna, 
Szemere e Tsatsaronis, 2014).

(4)  As dez mais populosas regiões metropolitanas do País – São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Fortaleza, Salvador, Curitiba, Campinas e Belém – concentravam, em 2010, 
mais de 59 milhões de habitantes (31,3% da população) com um PIB a preços correntes de 1,618 
trilhão de reais (IBGE, 2012). 

(5)  Aglomerados subnormais é uma classificação do IBGE para um conjunto constituído por 51 ou 
mais unidades habitacionais caracterizadas por ausência de título de propriedade e pelo menos 
uma das seguintes características: irregularidade das vias de circulação e do tamanho e forma 
dos lotes e/ou carência de serviços públicos essenciais, como coleta de lixo, rede de esgoto, 
rede de água, energia elétrica e iluminação pública (IBGE, 2012).

(6)  Jornal O Estado de S.Paulo, de 13 ago 2016. Disponível em: https://www.estadao.com.br/noticias/ 
geral,1-dos-donos-de-imoveis-concentra-45-do-valor-imobiliario-de-sao-paulo,10000069287. 
Acesso em: 10 out 2017.

(7)  O Programa Minha Casa Minha Vida do governo federal divide a forma de atendimento 
habitacional em faixas de renda familiar: Faixa 1  – Famílias com renda mensal bruta de até 
R$1.600,00; Faixa 2  – Famílias com renda mensal bruta de até R$3.275,00; Faixa 3  – Famílias 
com renda mensal bruta acima de R$3.275,00 até R$5 mil. Estimativa da Fundação João Pinheiro 
(2016) revela que, no ano de 2014, 83,9% do total do déficit habitacional urbano no Brasil estava 
concentrado na faixa de rendimento familiar de até três salários mínimos.  O déficit habitacional 
concentra-se, portanto, dentro da faixa 1 do PMCMV.

(8)  Iniciada em 16 de junho de 2011 (lei federal n. 12.424).

(9)  A distância aqui é definida por uma linha reta hipotética entre a centralidade e o empreendimento. 

(10) O estudo definiu duas centralidades como mais importantes para a análise: a praça da Sé, 
como centro histórico da cidade, e avenida Berrini, como atual centro de negócios (Marques e 
Rodrigues, 2013).

(11) As atualizações foram feitas a partir de diversas fontes: publicações jornalísticas, Diário Oficial do 
Município, artigos científicos, sites das secretárias de habitação, etc.

(12) Estimativa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) para o ano de 2012 
com base na pesquisa IBGE/Pnad.
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(13) As entrevistas ocorreram nos anos de 2015 e 2016 e abordaram sete especialistas no tema: 
Claudio Bernardes, engenheiro civil e empresário do setor da construção civil; Benedito 
Roberto Barbosa, advogado do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, entidade ligada à 
defesa dos direitos humanos e à construção de políticas públicas; Renata Milanesi, arquiteta da 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo; Alejandra Devecchi, arquiteta urbanista 
e ex-coordenadora do projeto Nova Luz; Débora Sanches, arquiteta, professora universitária 
e coordenadora do GTAI (Grupo Técnico de Análise de Imóveis) no Procentro, Sehab de 
2002 a 2004; Helena Menna Barreto Silva, pesquisadora associada ao Labhab/FAU-USP e ex-
coordenadora do programa Morar no Centro; e Joel Pereira Felipe, arquiteto, professor da 
Universidade Federal do Sul da Bahia.

(14) O PAR – Programa de Arrendamento Residencial  – foi um programa federal criado em 1999 e 
operado pela Caixa Econômica Federal (CEF),  que tinha como objetivos  aquisição, construção e 
reforma de unidades residências para fins de arrendamento residencial, com opção de compra 
ao final do prazo contratado. No momento de consolidação do programa em âmbito federal, 
os movimentos sociais mobilizaram-se e iniciaram uma série de negociações junto à CEF com 
o objetivo de flexibilizar o Programa e criar uma nova modalidade que possibilitasse a reforma 
de edifícios em áreas centrais (Maleronka, 2005). Após uma série de reuniões e tratativas, foi 
criada a modalidade PAR Reforma, com o objetivo de reabilitar edifícios obsoletos nas áreas 
centrais dos municípios.  

(15) O Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e 
Comerciais de São Paulo, também denominado Sindicato da Habitação, congrega mais de 90 mil 
empresas do setor de construção civil do estado de São Paulo.

(16) Sem entrar no mérito sobre a definição de centro e centralidade urbana, utilizaremos como 
referência de centro para a cidade de São Paulo a região sob administração da subprefeitura 
da Sé formada pelos distritos da Bela Vista, Bom Retiro, Cambuci, Consolação, Liberdade, 
República, Sé e Santa Cecília.

(17) O SFH conta com recursos do SBPE (Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo) e do FGTS 
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço).

(18) A construtora Vitacon anunciou, em 2017, o lançamento do projeto de um edifício na região 
central com apartamentos de 10m². Em 2015, a construtora já havia anunciado a construção em 
um edifício com apartamentos de 14m² (Folha de S. Paulo, 2017).

(19) A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) utiliza o Cadastro Territorial e 
Predial, de Conservação e Limpeza (TPCL)  – cadastro de base fiscal mantido pelo Departamento 
de Arrecadação e Cobrança  – para o desenvolvimento de um relatório anual da evolução do uso 
do solo urbano do município com valores de uso e classificação do tipo de imóvel cadastrado 
(Schevz e Paulino, 2015).

(20) O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) do governo federal entregou 2,6 milhões de 
unidades habitacionais das mais de 4,2 milhões contratadas desde seu lançamento em março 
de 2009 (Portal Brasil, 2016). É o maior programa de produção habitacional do País desde a 
extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH). O programa foi capaz de gerar empregos e 
movimentar a cadeia produtiva da construção, mas recebeu inúmeras críticas de especialistas 
do assunto por desconsiderar uma série de elementos relativos à política urbana e habitacional. 
Muitas publicações avaliam o Programa dentre as quais recomendamos o livro Minha Casa… 
E a Cidade? Avaliação do Programa Minha Casa Minha Vida em seis estados brasileiros?, 
disponível para download no portal eletrônico do Observatório das Metrópoles (www.
observatoriodasmetropoles.net). 
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(21) O Programa Casa Paulista do governo do Estado de São Paulo, criado em setembro de 2011, tem 
como função fomentar a política de habitação social do governo do estado. Entre seus principais 
objetivos está o de "[...]mobilizar a iniciativa privada, agentes públicos de todas as esferas, 
associações e cooperativas habitacionais e sindicatos para a produção de moradias de interesse 
social" (São Paulo, 2011).

(22) Estatísticas do índice Fipezap, disponível em: http://www.zap.com.br/imoveis/fipe-zap/.

(23) O chamado quadrante sudoeste é a mais privilegiada área da metrópole paulistana. Concentrou, 
nas últimas décadas os maiores investimentos públicos e privados da cidade de São Paulo e é 
a região que, como coloca o professor Flávio Villaça, apresenta a "tripla segregação dos mais 
ricos", com suas moradias, seus empregos e seu comércio e serviços (Villaça, 2011).

(24) Cadeia dominial é basicamente a relação de proprietários de determinado imóvel da titulação 
inicial junto ao poder público até o atual proprietário.

(25) Durante a gestão municipal do período de 2001 a 2004, a prefeitura criou um programa 
coordenado pela Secretaria de Habitação que tinha como objetivo a promoção do acesso à 
moradia na área central, tendo como diretrizes priorizar a reforma de prédios vazios, combinar 
soluções habitacionais com iniciativas de geração de rendas e buscar a diversidade social nos 
bairros centrais. O plano envolvia uma área aproximada de 52Km² e 13 distritos: Brás, Cambuci, 
Liberdade, Barra Funda, Bela Vista, Consolação, Santa Cecília, Bom Retiro, Pari, Belém, Sé, 
República e Mooca.

(26) Em 2015 o governo federal editou a medida provisória n. 700 com grandes alterações nas 
disposições legais sobre os processos de desapropriação por interesse público. A MP foi 
fortemente criticada por especialista e, não sendo votada nem no Senado nem na Câmara, 
perdeu a vigência em maio de 2016 (Agência Senado, 2016).

(27) O Procentro teve financiamento do BID e possuía como perímetro de intervenções os distritos da 
Sé e da República.

(28) Pesquisa concluída em 2008, sob coordenação da professora Helena Menna Barreto Silva, 
apontava um universo de 158 edifícios verticais com andares superiores vazios. Destes, 
69 estavam totalmente desocupados, sendo 39 comerciais, 16 hotéis, 7 de uso misto e 7 
residenciais. Pesquisa realizada por Alejandra Devecchi, em dezembro de 2008, constatou 
175 edifícios vazios em um universo de 354 imóveis com algum grau de subutilização. Nessa 
pesquisa, a maioria dos edifícios vagos era não residencial (Devecchi, 2010, p. 121). Renata 
Milanesi relata, em entrevista, que um cuidadoso levantamento realizado pela Cohab, no ano 
de 2009, conjuntamente com a Fupam, revelou que a maioria dos imóveis vazios no centro era 
comercial.

(29) O termo plug and play refere-se, aqui, a uma série de materiais para construção pensados para 
serem instalados e usados rapidamente. Vão de kits de iluminação led a módulos de banheiros 
inteiros que chegam prontos para serem instalados dentro do edifício.

(30) Nos dias 19 e 20 de setembro de 2017, a Folha de S.Paulo organizou o Fórum Revitalização do 
Centro, com a realização de mesas de debates que abordaram diversos aspectos relacionados 
ao centro da cidade.
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(31) No Programa de Metas da gestão municipal 2013-2016, estavam previstas a construção de 55 
mil unidades habitacionais. Apesar das críticas e pressão dos movimentos sociais e de uma série 
de urbanistas à época da entrevista feita a arquiteta Renata Milanesi, a secretaria municipal 
de habitação estava na cota do Partido Progressista que indicou o engenheiro e empresário do 
setor imobiliário José Floriano de Azevedo como secretário.

(32) Gestão dos condomínios realizada pelo poder público (Cohab), por administradora com e sem 
síndico e por autogestão.

(33) A resolução recomendada n. 75, de 2 de julho de 2009 (Balbim, 2015) coloca, entre os objetivos 
do Serviço de Moradia Social: viabilizar solução de moradia para baixa renda em áreas urbanas 
centrais; o combate ao mercado informal de aluguel (cortiços e favelas); a redução do número 
de imóveis vazios e subutilizados; a reabilitação de edifícios, otimizando o uso do estoque 
edificado existente; e o combate à expansão urbana periférica. Quanto aos princípios do 
Serviço de Moradia Social que o diferencia das demais políticas habitacionais no País, estão o 
de garantir: o direito à moradia digna e integrada à cidade; o cumprimento da função social da 
propriedade e da cidade; e a oferta de moradia como serviço público permanente, orientado às 
características do beneficiário.

(34) Os dados relativos a emprego são de 2015 da Fundação Seade (2017), e os dados populacionais 
relativos ao ano de 2010 do Censo Demográfico do IBGE (2011).
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